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Resumo: Diante do avanço do movimento Escola sem Partido, este trabalho se propõe a contribuir com o debate em torno de suas propostas, que, de tão absurdas, foram deixadas de lado pela maioria dos profissionais da educação. Para tal, realiza uma análise comparativa de aspectos que tratam da relação professor-aluno presente no projeto EsP e em escritos da autoria de Antonio Gramsci. Enquanto o primeiro semeia a cultura do denuncismo a docentes que “doutrinam” os alunos, causando, assim, a desvalorização de sua atuação, o segundo motiva uma atuação diretiva do professor, mas que vá além do autoritarismo e do espontaneísmo, possibilitando uma relação humanística com seus alunos. O confronto de propostas tão distintas permite a reflexão sobre o papel da educação, do professor e da sociedade no que se considera uma educação cidadã, debate de suma importância que está presente no contexto atual de formação docente.
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1 INTRODUÇÃO 
O projeto Escola sem Partido (EsP) é produto do movimento homônimo criado em 2004 por Miguel Nagib (Procurador do Estado de São Paulo em Brasília) que se define como “uma associação informal, independente, sem fins lucrativos e sem qualquer espécie de vinculação política, ideológica ou partidária” (ESCOLA SEM PARTIDO, 2018). Segundo seu fundador, nasce como “uma iniciativa conjunta de estudantes e pais preocupados com o grau de contaminação político-ideológica das escolas brasileiras, em todos os níveis: do ensino básico ao superior”, além de defender os direitos dos pais sobre a educação moral de seus filhos (ESCOLA SEM PARTIDO, 2018).

Os conteúdos propostos pelo movimento já foram aprovados em vários municípios brasileiros. O mapa desses projetos
 revela o rápido aumento do número de propostas apresentados em várias câmaras municipais, especialmente depois da marcha patrocinada pelo Movimento Brasil Livre (MBL). O movimento propõe a denúncia do que chama de processo de “ideologização” da educação brasileira e pretende impor a neutralidade política, ideológica e religiosa ao trabalho pedagógico, sendo estabelecida por meio punitivo, através de denúncias ao Ministério Público, criminalizando conteúdos e debates sobre racismo, gênero, política e religião em sala de aula, visando interferir no que se entende ser “doutrinação moral”, utilizando da difamação e do cerceamento do trabalho docente (REIS; CAMPOS; FLORES, 2016).

O contexto atual da formação docente é marcado pela introdução das diretrizes do movimento EsP na educação formal brasileira. Ainda que os projetos de lei se apresentem majoritariamente na esfera municipal, seu alcance se dá nacionalmente, impactando fortemente a realidade da educação. Trata-se de um contexto salientado pela disputa de visões de mundo, de escola e, sobretudo, de docência. Portanto, a caracterização dessa arena de tendências em disputa é fundamental para pensar quais influências tal debate deixará no processo de formação docente.

Penna (2017) destaca que em razão do teor absurdo da proposta do EsP, muitos profissionais da educação não se deram conta do perigo iminente que ela representa. Isso pode explicar seu rápido crescimento, devido à paralisação de sua análise e dos impactos que tal movimento possa provocar na educação formal brasileira.

Com base nessa perspectiva, e considerando a abrangência do movimento EsP, é que este trabalho se propõe a comparar as diferentes visões sobre a relação professor-aluno defendidas de um lado por Antonio Gramsci, conforme exposta por Silveira (2018) e, por outro a visão do programa EsP, analisada a partir de documentos oficiais, como Brasil (2016), e artigos sobre o movimento publicados na coletânea organizada por Frigotto (2017).

A opção pela abordagem comparativa com Gramsci explica-se uma vez que este autor é considerado uma grande ameaça da doutrinação marxista pelos propositores do projeto. Ao mesmo tempo, é o próprio Gramsci quem oferece uma reflexão muito rica a respeito da atuação docente, para além do autoritarismo e do espontaneísmo (SILVEIRA, 2018), e que permite pensar os desafios centrais para a atual conjuntura educacional brasileira.
2 A RELAÇÃO PROFESSOR-ALUNO SEGUNDO GRAMSCI

De acordo com Nosella (2016), na época da Primeira Guerra Mundial, Gramsci marcava posição revolucionária no debate político na Itália, quando o Ministério da Educação pretendia renovar a escola por meio da unidade do trabalho com a cultura. Contrapondo-se a tal estratégia, Gramsci escreveu pelo menos quatro importantes artigos sobre a questão, mostrando o caráter “interessado” das propostas do governo e reafirmando que a Escola do Trabalho deve ser “desinteressada” e não “interessada”, como queria o Estado italiano. Gramsci tomou partido a favor do método historicista e investigativo em contraposição ao enciclopédico e doutrinário, deixando clara a necessidade de pensar uma escola na qual não se considere apenas o interesse das classes dominantes. 

A relação professor-aluno estava desde muito cedo entre as preocupações de Gramsci, que salientava ser essencial criar uma atmosfera favorável ao ensino e à aprendizagem, de tal modo que o professor confie no potencial do aluno e busque conduzi-lo à autonomia. Para esse autor, os programas de ensino não devem esquecer “que antes do operário existe o homem, ao qual não deve ser retirada a possibilidade de movimento nos mais amplos horizontes do espírito para submetê-lo subitamente à máquina” (GRAMSCI, 2017).

Além disso, o processo de ensino-aprendizagem deveria partir do que o aluno já conhece, defendendo que o papel do professor nesse processo seja diretivo, a fim de guiar o aluno na elaboração do próprio pensamento, evoluindo do senso comum para o conhecimento crítico e científico (SILVEIRA, 2018). 

É importante destacar que a proposta diretiva de Gramsci não nasce no vazio, mas é fortemente influenciada pelo debate sobre a crise da escola diante do avanço do conhecimento técnico e científico e os impactos que causa na sociedade (MANACORDA, 2010). Esse novo momento histórico tenderia a abolir a formação humanística de formação geral, base da escola que Gramsci chamou de “desinteressada”. Tal formação, disponível apenas para a pequena elite, seria substituída por uma formação profissionalizante especializada, “em que o futuro do aluno e a sua futura atividade são determinadas desde o início” (GRAMSCI, 2017). Nesse contexto, Gramsci questiona os métodos pedagógicos espontaneístas tão em moda em seu tempo
os quais, segundo ele, pautavam o debate de uma necessária transição para um modelo educacional adequado a nova sociedade industrial do início do século XX, promovendo novas questões e novos desafios, porém sem resolver os dramas dos alunos. Ressalta-se, ainda, que tal debate não está esgotado e tem sido reeditado desde o início do século XX adentrando ao século XXI. Do escolanovismo a reforma do ensino médio no Brasil
, esse tema tem sido central ainda na atualidade.

O educador que ele [Gramsci] vê e elogia nas figuras de De Sanctis e de Serra não abdica de guiar seus alunos. Ao contrário, assume a responsabilidade por fazê-lo, mas, para isso, aproxima-se deles, remove obstáculos, constrói vínculos autênticos e duradouros, aponta caminhos e com eles caminha pari passu, a fim de que avancem juntos. Ou seja, dirigir não implica necessariamente distanciamento, autoritarismo, arrogância, desrespeito às limitações e às necessidades do outro, indiferença, ausência de afeto. E, se não se omite em dirigi-los, esse educador também não hesita em deixá-los caminhar com as próprias pernas, tão logo se mostrem capazes para tanto. Isto é, não almeja convertê-los em discípulos ou ovelhas. Antes, empenha-se em criar as condições necessárias para que adquiram autonomia (SILVEIRA, 2018, p. 101).

Gramsci desaprova o espontaneísmo, mas não quer dizer que desconsidere o que o aluno já sabe ou sua experiência cultural. O professor deve partir daí para iniciar a atividade pedagógica. O objetivo do ensino não é apenas informar o aluno, mas ajudar que consiga “elaborar criticamente o próprio pensamento”, devendo “partir do que o aluno já conhece, da sua experiência filosófica (após ter demonstrado que ele tem uma tal experiência, que é um ‘filósofo’ sem o saber)” (GRAMSCI, 2001 apud SILVEIRA, 2018). Ou seja, trata-se de “[...] partir do ‘senso comum’” – e, para Gramsci, não é possível deixar de fazê-lo – para só depois chegar aos “sistemas filosóficos”, mais complexos e elaborados (SILVEIRA, 2018).

Crítico do modelo tradicional, jesuítico, Gramsci reflete sobre a atuação de um antigo professor que “se visse ‘alguém humilde recuar como que assustado por ousar demais’, aproximar-se-ia dele, tomá-lo-ia pelos braços e o encorajaria a superar os obstáculos, mostrando-lhe que não são intransponíveis”, o qual considerava um verdadeiro mestre (SILVEIRA, 2018). Tal professor tinha uma atitude despojada, acolhedora e próxima em relação aos alunos, o que não os tornavam dependentes, mas sim mais perspicazes, pois o mestre não reconhece seu aluno como sendo uma tábula rasa pronta para ser preenchida (SILVEIRA, 2018). Tais características são essenciais na pedagogia gramsciana, não confundindo, assim, o papel diretivo do professor com doutrinação.

3 PROFESSOR E ALUNOS SEGUNDO O ESCOLA SEM PARTIDO

Na versão brasileira contemporânea sobre a adequação da escola à nova realidade, cresce a influência do movimento EsP que, por sua vez, fundamenta-se na crença de que é preciso combater o que chamam de doutrinação exercida pelo professor. Segundo acreditam, os alunos se constituem enquanto corpo de uma audiência cativa. Exemplos do que entendem como doutrinação docente podem ser encontrados no site oficial do movimento (ESCOLA SEM PARTIDO, 2018), como: ao desviar do conteúdo da matéria para assuntos relacionados ao noticiário político ou internacional, o professor estaria doutrinando ideologicamente o aluno
.

Portanto, para o movimento, pode-se perceber que quanto menor a intervenção do professor na relação professor-aluno, melhor. Dos quatro argumentos abordados por Penna (2017) sobre o EsP, três deles tem na figura do professor e da escola o foco principal do que possa ser indício de uma metodologia pedagógica: a) a concepção de escolarização do movimento dissocia o ato de educar de instruir; b) a desqualifica o professor, mesmo que isto fira a Convenção Americana sobre Direitos Humanos; c) apresenta estratégias discursivas fascistas, acusando a escola de contaminação ideológica e os docentes de militantes travestidos de professores. Tais argumentos alimentam o clima de denuncismo e o discurso de ódio. Então, faz sentido perguntar: qual método pedagógico é defendido por eles? A neutralidade pode ser entendida como um princípio educativo ou pilar de um suposto método pedagógico?

Numa leitura atenta, a neutralidade defendida pelo movimento não é outra coisa senão uma naturalização de costumes considerados tradicionais. Essa afirmação pode ser confirmada pela análise dos conteúdos defendidos por seus defensores e autores. A grande maioria dos propositores do EsP é composta por evangélicos ou católicos (MOURA, 2016). O coordenador da Frente Parlamentar Mista Católica Apostólica Romana, deputado Givaldo Carimbão, disse que a Frente Católica, agora oficializada, vai compor com a Frente Evangélica, uma vez que os dois grupos têm uma pauta comum (DEPUTADOS, 2015 apud MOURA, 2016). Tal pauta inclui a defesa do modelo de família tradicional, criminalização do aborto e do casamento homoafetivo, com o intuito de manter o vínculo dos ditames da fé católica na sociedade brasileira, a fim de resgatar valores supostamente perdidos pela sociedade (MOURA, 2016).

Com alicerces numa proposta pedagógica que defende a neutralidade, o denuncismo e uma concepção que diz se basear no “respeito” às liberdades individuais dos alunos e seus pais, o que se observa é que o EsP procura blindar a relação professor-aluno, propondo vigilância de caráter punitivo sobre conteúdos e posturas dos professores. Para eles, "os professores são verdadeiros vilões que tentam doutrinar as crianças. Pais com medo dos professores e vice-versa”, segundo afirma Moura (2016).

O movimento exige uma neutralidade docente que ele próprio não possui, visto que é considerado neutro aquilo que respeita a moral religiosa católica ou cristã praticado por seus apoiadores. Além do mais, o EsP almeja uma neutralidade que nem a própria ciência possui (DEMO, 1987), e não existente em nenhuma relação humana, inclusive na educação, segundo afirma Ramos (2017), uma vez que são guiadas por concepções de mundo, mesmo que seus sujeitos não tenham plena consciência dos mesmos. O programa e seus adeptos, com a desculpa de estarem preocupados com a educação que a escola proporcionará, exigem a afixação nas salas de aula e nas salas dos professores de cartazes com “os deveres do professor”, de acordo com o conteúdo previsto no anexo do Projeto de Lei nº 193/16 (BRASIL, 2016), caso fosse aprovado. Porém, Bárbara, Cunha e Bicalho (2017) afirmam que tal cuidado na verdade é uma censura, que compromete a relação professor-aluno.

4 CONCLUSÕES
Enquanto para o EsP os alunos são considerados “audiência cativa” e objeto de manipulação, para Gramsci é importante considerar os conhecimentos prévios do aluno. O professor deve ser capaz de retirar os obstáculos que dificultam o aprendizado do aluno para que ele consiga alcançar um grau superior de elaboração do pensamento. Um grau que o retire do senso comum e o ajude a perceber-se como parte de um processo histórico mais amplo, além de se preparar para exercer funções complexas e não mecânicas na vida social.

Do outro lado, por sua vez, com alicerces numa proposta pedagógica que defende a neutralidade, o denuncismo e uma concepção que diz se basear no “respeito” às liberdades individuais dos alunos e seus pais, o que se observa é que o EsP procura blindar a relação professor-aluno, propondo vigilância de caráter punitivo sobre conteúdos e posturas dos professores. Para eles, "os professores são verdadeiros vilões que tentam doutrinar as crianças. Pais com medo dos professores e vice-versa”, segundo afirma Moura (2016).
É evidente a conformidade com o viés neoliberal na proposta do EsP que busca transformar a educação em um mercado onde as instituições educacionais tendem a ser pensadas e reestruturadas sob o modelo de padrões produtivistas e empresariais. A ênfase numa lógica mercadológica na escola e na formação docente (ITIKAWA, 2016), tendo os pais como clientes e baseada no Código de Defesa do Consumidor, é uma tentativa de pensar a educação como uma relação de consumo (PENNA, 2017), e não uma relação humanizada, afetiva e de acolhimento, de acordo com uma concepção gramsciana da relação professor-aluno (SILVEIRA, 2018).

Neste contexto, o movimento EsP se diz ser sem partido, porém, ao analisar a proposta de nível Federal, o PLS 193/2016, de autoria do Senador Magno Malta (BRASIL, 2016), percebe-se o interesse em manter o privilégio das classes médias e altas tradicionais brasileiras. Ao incentivar a cultura punitiva e denunciativa à docentes que abordam determinados assuntos, como racismo, gênero, política e religião, o programa determina aquilo que deve ser discutido e ensinado nas escolas, bem como aquilo que não se deve, assim como Reis, Campos e Flores (2016) descrevem.

O discurso de neutralidade feito pelo movimento é carregado de propostas que, de fato, engessam e limitam os debates presentes nas escolas, impondo uma visão unilateral, rechaçando opiniões e, consequentemente, os profissionais que sejam divergentes às noções de educação defendidos pelo EsP. Tudo isso como forma de “garantir” a não interferência na educação e nos valores familiares, além de tentar implementar uma pedagogia punitiva como instrumento de socialização, a fim de formar jovens para uma ordem social baseada no controle do pensamento e no cerceamento da liberdade de expressão.

Apesar do absurdo pedagógico das propostas trazidas pelo EsP, seu avanço pelo território nacional nos proporciona a volta ao debate importantíssimo sobre educação, possibilitando a reflexão sobre o que é educar, qual o papel docente, o que seria uma formação cidadã. Tal debate impacta fortemente a formação docente atual ao levantar questionamentos pedagógicos, morais e, até mesmo, trabalhistas.
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� Elaborado por Fernanda Moura (2016), em sua dissertação de mestrado. Ver também mapa colaborativo elaborado por professores e alunos que se opõem ao movimento EsP; não registra a totalidade dos projetos aprovados, pois está em permanente construção, permitindo uma visão geral da evolução do movimento: https://www.google.com/maps/d/u/0/viewer?mid=1AbaBXuKECclTMMYcvHcRphfrK9E&ll=


� “Inúmeras anotações sobre a questão educacional encontram-se no Caderno 12, é nele que Gramsci ao refletir o princípio educativo do trabalho elabora uma crítica a escola tradicional [...]. Também realizou muitas críticas [...] aos métodos pedagógicos espontaneístas-naturalistas rousseaunianos e aos métodos diretivistas-profissionalizantes.” (RODRIGUES; HORA, 2012).
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